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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Nos termos do artigo 208.º do Tratado de Lisboa, “na execução das políticas susceptíveis de 
afectar os países em desenvolvimento”, a UE deverá ter em conta “os objectivos da 
cooperação para o desenvolvimento”. Trata-se de um compromisso da UE para evitar opções 
políticas que prejudiquem o seu trabalho salutar no domínio da cooperação para o 
desenvolvimento e, pelo contrário, para prosseguir, no conjunto do leque de políticas, acções 
de que os países em desenvolvimento venham a beneficiar. Isto aplica-se a todas as 
instituições da EU, incluindo o BEI.

A grande maioria dos países elegíveis a título do mandato externo do BEI são países em 
desenvolvimento.

Consequentemente, é fundamental que os objectivos subjacentes ao mandato externo do BEI 
sejam explicitamente orientados para a redução da pobreza. Além disso, o BEI deve alinhar as 
suas actividades externas com o Consenso Europeu sobre o Desenvolvimento.

A consecução deste objectivo exigirá uma importante mudança de mentalidade nas estruturas 
do Banco e um sério “abanão” na forma como opera. Para que tal mudança seja bem 
sucedida, o BEI necessitará de alguns recursos humanos adicionais e de especialização no 
domínio do desenvolvimento.

A bem de uma maior coerência das suas intervenções, o BEI deverá procurar, como objectivo 
a longo prazo, harmonizar o quadro de operações no conjunto dos países em 
desenvolvimento, i.e., procurar objectivos temáticos comuns gerais, tanto no âmbito do seu 
mandato externo, como nos Estados da África, Caraíbas e Pacífico.

Centrar-se sobre os necessitados e desfavorecidos
A recessão económica colocou todo o planeta sob enorme pressão. Mas atingiu mais 
duramente os pobres e, entre estes, os grupos mais pobres e mais desfavorecidos são os que 
estão a pagar o maior preço.

Portanto, o BEI deve examinar a possibilidade de conceder uma maior proporção dos seus 
empréstimos externos a países da Ásia (onde residem mais de dois terços dos pobres do 
mundo) e da América Latina, garantindo que os seus projectos reduzam efectivamente a 
pobreza.

Além disso, o BEI deverá fazer um esforço particular para assegurar que os grupos 
desfavorecidos, como as minorias étnicas, as mulheres e os pequenos agricultores beneficiem 
de igual acesso ao crédito, nomeadamente porque os empréstimos a essas comunidades 
podem ter frequentemente um efeito multiplicador importante.

Seria conveniente que o BEI financiasse uma maior proporção dos seus empréstimos em 
países de “menor risco”, sem recurso à garantia da UE, e permitindo assim a mobilização da 
garantia para cobrir mais empréstimos a países em desenvolvimento onde o risco possa ser 
maior.

Acesso ao crédito e ao microfinanciamento
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Cerca de três mil milhões de pessoas pobres – metade da população mundial – carecem de 
acesso a serviços básicos de financiamento, como crédito, poupança e seguros. Tal como 
numerosos projectos inovadores mostraram recentemente (por exemplo, serviços bancários 
por telefonia móvel em África), o facto de tornar mais fácil o acesso ao crédito e ao 
microfinanciamento, mesmo em escala muito reduzida, dá a muita gente a oportunidade de se 
ajudar a si própria e às suas famílias, e gera crescimento e emprego. Com um investimento 
relativamente pequeno, o microfinanciamento pode ajudar a desbloquear o enorme potencial 
dos países em desenvolvimento, abrindo a via para a saída da pobreza e uma oportunidade 
para quebrar o ciclo vicioso da ajuda e da dependência.

Consequentemente, o BEI deverá consagrar uma parte maior dos seus esforços nos países em 
desenvolvimento à promoção do acesso ao crédito, poupança e seguros para os mais pobres, 
através de bancos de desenvolvimento rural, bancos sob forma de cooperativas e outras 
instituições de microfinanciamento. Deverá ajudar a reduzir as grandes lacunas deixadas pelas 
instituições financeiras tradicionais.

Alterações climáticas
É bem acolhida a iniciativa de um mandato adicional de dois mil milhões de euros para a luta 
contra as alterações climáticas. Porém, estes empréstimos devem ser suportados com novas 
subvenções, em conformidade com os compromissos assumidos pela UE no âmbito da 
Conferência das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas realizada em Copenhaga, em 
2009.

Coordenação e cooperação
Um dos maiores obstáculos à eficácia da cooperação da UE com os países em 
desenvolvimento tem sido, desde há anos, a proliferação de actores e agências, cada um com 
as suas próprias agendas, requisitos e práticas, ligeiramente diferentes entre si. A existência de 
uma coordenação mais cerrada e de uma divisão eficiente do trabalho é, portanto, necessária 
entre o BEI e outras instituições financeiras internacionais e bancos multilaterais de 
desenvolvimento.

Para um impacto máximo, as actividades externas do BEI devem também encaixar-se com as 
políticas de ajuda ao desenvolvimento da Comissão e com o seu novo Serviço de Acção 
Externa. Isto implicará mecanismos de cooperação reforçada a nível da UE. Além disso, o 
BEI deverá também estudar oportunidades de alavancar os seus empréstimos através da 
combinação destes últimos com subvenções da UE.

Transparência
A fuga de capitais ilícitos custa todos os anos milhares de milhões de dólares em perdas de 
receitas potenciais aos países em desenvolvimento. O BEI deverá basear-se no seu actual 
código de conduta e incentivar fortemente todos os beneficiários dos seus empréstimos a 
praticar os mais elevados níveis de transparência, nomeadamente através da publicação 
completa dos lucros e impostos pagos, e de relatórios país por país.

Supervisão parlamentar
O reforço da missão externa do BEI deverá ir de par com uma supervisão parlamentar 
reforçada, a fim de assegurar a legitimidade democrática das operações do Banco. O BEI 
deverá, portanto, melhorar a prestação de informação ao Parlamento Europeu relativamente a 
todos os aspectos do seu mandato externo, desde as directrizes para operações e a sua política 
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global até à implementação prática, incluindo a avaliação dos aspectos dos projectos e da 
observância dos critérios sociais, ambientais e relativos aos direitos humanos.

ALTERAÇÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão dos Orçamentos, competente quanto à 
matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu relatório:

Alteração 1

Proposta de decisão
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) Além disso, as operações de 
financiamento do BEI deverão contribuir 
para os princípios gerais pelos quais se 
rege a acção externa da UE, referidos no 
artigo 21.º do Tratado da União Europeia, 
relativamente à promoção e consolidação 
da democracia e do Estado de direito, dos 
direitos humanos e das liberdades 
fundamentais, e para a aplicação de 
acordos internacionais no domínio 
ambiental nos quais a UE seja Parte. No 
que respeita, em especial, aos países em 
desenvolvimento, as operações de 
financiamento do BEI deverão fomentar: o 
desenvolvimento económico, social e 
ambiental sustentável destes países, em 
particular dos mais desfavorecidos; a sua 
integração harmoniosa e gradual na 
economia mundial; a luta contra a pobreza; 
e o cumprimento dos objectivos aprovados 
pela UE no âmbito das Nações Unidas e de 
outras organizações internacionais 
competentes. O BEI deverá gradualmente 
criar meios apropriados para satisfazer 
estes requisitos de forma adequada.

(12) Em termos gerais, as operações de 
financiamento do BEI deverão contribuir 
para os princípios gerais pelos quais se 
rege a acção externa da UE, referidos no 
artigo 21.º do Tratado da União Europeia, 
relativamente à promoção e consolidação 
da democracia e do Estado de direito, dos 
direitos humanos e das liberdades 
fundamentais, e para a aplicação de 
acordos internacionais no domínio 
ambiental nos quais a UE seja Parte. No 
que respeita, em especial, aos países em 
desenvolvimento, um objectivo subjacente 
das operações de financiamento do BEI 
deverá consistir na redução da pobreza 
através dos seguintes meios: fomentar o 
desenvolvimento económico, social e 
ambiental sustentável destes países, em 
particular dos mais desfavorecidos; 
promover a sua integração harmoniosa e 
gradual na economia mundial; lutar contra 
a pobreza; cumprir os objectivos 
aprovados pela UE no âmbito das Nações 
Unidas e de outras organizações 
internacionais competentes. O BEI deverá 
garantir a igualdade de acesso aos 
serviços financeiros, nomeadamente por 
parte dos grupos desfavorecidos, como as 
minorias, os agricultores e as mulheres. A 
fim de satisfazer estes requisitos de forma 
adequada, o Conselho garantirá um 
aumento dos recursos e do pessoal do 
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BEI.

Or. en

Justificação

Under the Lisbon Treaty, development cooperation has been recognized as one of the 
elements of the EU's external action. The reduction of poverty has been recognized as the 
principle aim for development cooperation policy. The EU is thus required to take account of 
the objective of poverty reduction and eradication in all actions likely to affect developing 
countries.  The external mandate of the EIB should reflect the EU policy objectives in third 
countries. It is logical that EIB investments in developing countries should aim at the 
reduction of poverty by fostering sustainable economic, social and environmental 
development and by guaranteeing access to financial services for those who can not access 
financial services under normal market circumstances. The EIB needs more resources and 
staff in order to meet the requirements as set out under the Treaty of Lisbon. The internal 
capacity of the EIB needs to be strengthened and thus additional resources are needed.

Alteração 2

Proposta de decisão
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

No âmbito desta decisão, o BEI deverá 
intensificar a sua orientação para o 
desenvolvimento, em estreita colaboração 
com a Comissão e de acordo com os 
princípios do Consenso Europeu sobre o 
Desenvolvimento. Tal deverá ser colocado 
em prática através de um conjunto de 
medidas concretas, em particular através 
do reforço da sua capacidade para avaliar 
os projectos em termos de aspectos sociais 
e de desenvolvimento, incluindo direitos 
humanos e riscos associados a conflitos, e 
da promoção de consultas locais. Além 
disso, deverá aumentar a ênfase dada a 
sectores onde tenha competências sólidas 
decorrentes de operações de 
financiamento dentro da UE e que 
permitirão prosseguir o desenvolvimento 
do respectivo país, como, por exemplo, 
infra-estruturas ambientais, incluindo água 
e saneamento, transportes sustentáveis e 
atenuação das alterações climáticas, em 

No âmbito desta decisão, o BEI deverá 
intensificar a sua orientação para o 
desenvolvimento, em estreita colaboração 
com a Comissão e de acordo com os 
princípios do Consenso Europeu sobre o 
Desenvolvimento. Tal deverá ser colocado 
em prática através de um conjunto de 
medidas concretas, em particular através 
do reforço da sua capacidade para avaliar 
os projectos em termos de aspectos sociais 
e de desenvolvimento, incluindo direitos 
humanos e riscos associados a conflitos, e 
da promoção de consultas locais. Além 
disso, deverá aumentar a ênfase dada a 
sectores que permitirão prosseguir o 
desenvolvimento do respectivo país, como, 
por exemplo, a serviços financeiros por 
parte das PME e das micro-entidades, 
infra-estruturas ambientais, incluindo água 
e saneamento, transportes sustentáveis e 
atenuação das alterações climáticas, em 
particular as energias renováveis. O BEI 
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particular as energias renováveis. O BEI 
deverá também reforçar progressivamente 
a sua actividade de apoio à saúde e 
educação, bem como à adaptação às 
alterações climáticas, se necessário 
trabalhando em cooperação com outras 
instituições financeiras internacionais (IFI) 
e instituições bilaterais europeias de 
financiamento (IBEF). Este reforço exigirá 
o acesso a recursos concessionais e um 
progressivo aumento dos recursos humanos 
afectados às actividades externas do BEI. 
A actividade do BEI deverá também 
complementar os objectivos e prioridades 
da UE em termos de reforço da capacidade 
institucional e reformas estruturais. Por 
fim, o BEI deverá definir indicadores de 
desempenho articulados com os aspectos 
de desenvolvimento dos projectos e os seus 
resultados.

deverá também reforçar progressivamente 
a sua actividade de apoio à saúde e 
educação, bem como à adaptação às 
alterações climáticas, se necessário 
trabalhando em cooperação com outras 
instituições financeiras internacionais (IFI) 
e instituições bilaterais europeias de 
financiamento (IBEF). Este reforço exigirá 
o acesso a recursos concessionais e um 
progressivo aumento dos recursos humanos 
afectados às actividades externas do BEI. 
A actividade do BEI deverá também 
complementar os objectivos e prioridades 
da UE em termos de reforço da capacidade 
institucional e reformas estruturais. Por 
fim, o BEI deverá definir indicadores de 
desempenho articulados com os aspectos 
de desenvolvimento dos projectos e os seus 
resultados.

Or. en

Justificação

A fim de garantir a igualdade de acesso aos serviços financeiros nos países em 
desenvolvimento, as micro-entidades devem ser incluídas no conjunto de possíveis 
beneficiários de investimentos do BEI. De acordo com a Recomendação 96/280/CE, as 
micro-entidades constituem uma categoria separada de empresas, a seguir às pequenas e 
médias empresas. Para serem incluídas nessa categoria, deverão ter menos de 10 
trabalhadores.

Alteração 3

Proposta de decisão
Considerando 13-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-A) O BEI deverá actualizar a sua 
política em matéria de centros financeiros 
offshore e ir além das listas de 
classificação da OCDE, de forma a ter em 
conta todas as jurisdições susceptíveis de 
permitir a evasão fiscal ou o contorno das 
obrigações fiscais nos países em 
desenvolvimento. O BEI deverá assegurar 



PE450.631v01-00 8/14 PA\833717PT.doc

PT

que os projectos que apoia não estão 
baseados em jurisdições opacas, como 
definidas no Índice de Sigilo Financeiro. 
A fim de garantir uma implementação 
adequada, todos os beneficiários deverão 
assinar um acordo juridicamente 
vinculativo que os impeça de utilizar 
jurisdições opacas enquanto beneficiam 
de apoio do BEI. Nos casos em que o 
apoio for concedido a intermediários 
financeiros, o BEI deverá assegurar 
também que todos os bancos e outros 
intermediários financeiros apoiados 
tenham estabelecido cláusulas drásticas 
de salvaguarda contra a utilização de 
centros financeiros offshore. Essas 
cláusulas deverão incluir a obrigação de 
publicação da apropriação de activos 
financeiros com fins lucrativos.

Or. en

Justificação

A lista de jurisdições não cooperantes da OCDE que actualmente existe baseia-se em 
critérios insuficientes, como a assinatura de 12 acordos de intercâmbio de informações 
fiscais. Isto é muito insuficiente e muitos peritos pedem a aprovação de critérios mais 
apertados para identificar jurisdições que praticam o sigilo. A Tax Justice Network 
desenvolveu metodologia e critérios alternativos no seu Índice de Sigilo Financeiro. O 
Parlamento Europeu já pediu que o BEI adoptasse critérios mais rigorosos que os da OCDE 
ao utilizar paraísos fiscais para investir em países em desenvolvimento.

Alteração 4

Proposta de decisão
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) Nas suas operações de financiamento 
fora da UE abrangidas pela presente 
decisão, o BEI deverá procurar aprofundar,
quando pertinente, a coordenação e a 
cooperação com as IFI e com as IBEF, 
incluindo, se for caso disso, a cooperação 
em torno das condições sectoriais e o 
recurso mútuo aos procedimentos, 

(29) Nas suas operações de financiamento 
fora da UE abrangidas pela presente 
decisão, o BEI deverá procurar aprofundar 
a coordenação e a cooperação com as IFI e 
com as IBEF, incluindo, se for caso disso, 
a cooperação em torno das condições 
sectoriais e o recurso mútuo aos 
procedimentos, utilização do 
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utilização do co-financiamento conjunto e 
a participação em iniciativas de larga 
escala, como as que promovem a 
coordenação e a eficácia da ajuda. Os 
esforços acima indicados deverão assentar 
na reciprocidade entre o BEI e as outras 
instituições, exigindo um esforço 
equivalente por parte do BEI e das outras 
instituições financeiras para que eles sejam 
aplicados eficazmente. As modalidades da 
execução do financiamento do BEI, 
nomeadamente nos países do Leste 
abrangidos pela política de vizinhança e 
parceria, na Ásia Central e na Turquia, 
estão definidas em memorandos tripartidos 
de entendimento entre a Comissão, o BEI e 
o Banco Europeu de Reconstrução e 
Desenvolvimento.

co-financiamento conjunto e a participação 
em iniciativas de larga escala, como as que 
promovem a coordenação e a eficácia da 
ajuda. Os esforços acima indicados 
deverão assentar na reciprocidade entre o 
BEI e as outras instituições, exigindo um 
esforço equivalente por parte do BEI e das 
outras instituições financeiras para que eles 
sejam aplicados eficazmente. As 
modalidades da execução do financiamento 
do BEI, nomeadamente nos países do Leste 
abrangidos pela política de vizinhança e 
parceria, na Ásia Central e na Turquia, 
estão definidas em memorandos tripartidos 
de entendimento entre a Comissão, o BEI e 
o Banco Europeu de Reconstrução e 
Desenvolvimento.

Or. en

Alteração 5

Proposta de decisão
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) A apresentação de relatórios e a 
transmissão de informações do BEI à 
Comissão deverão ser reforçadas com vista 
a permitir à Comissão aumentar a 
quantidade de relatórios anuais 
apresentados ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho relativamente às operações de 
financiamento do BEI realizadas no âmbito 
desta decisão. O relatório deverá, em 
particular, avaliar se as operações de 
financiamento do BEI estão em 
conformidade com a presente decisão, à luz 
das orientações operacionais, e incluir 
secções sobre o valor acrescentado na 
perspectiva das políticas da UE, bem como 
secções sobre a cooperação com a 
Comissão, outras IFI e doadores bilaterais, 
incluindo no domínio do co-financiamento. 

(30) A apresentação de relatórios e a 
transmissão de informações do BEI à 
Comissão deverão ser reforçadas com vista 
a permitir à Comissão aumentar a 
quantidade de relatórios anuais 
apresentados ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho relativamente às operações de 
financiamento do BEI realizadas no âmbito 
desta decisão. O relatório deverá, em 
particular, avaliar se as operações de 
financiamento do BEI estão em 
conformidade com a presente decisão, à luz 
das orientações operacionais, e incluir 
secções sobre o valor acrescentado na 
perspectiva das políticas da UE, bem como 
secções sobre a cooperação com a 
Comissão, outras IFI e doadores bilaterais, 
incluindo no domínio do co-financiamento. 
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Quando necessário, o relatório deverá 
incluir referências sobre mudanças 
significativas, em circunstâncias que 
justificariam mais alterações ao mandato 
antes do final do período.

O relatório incluirá uma avaliação dos 
aspectos sociais e de desenvolvimento dos 
projectos. Quando necessário, o relatório 
deverá incluir referências sobre mudanças 
significativas, em circunstâncias que
justificariam mais alterações ao mandato 
antes do final do período.

Or. en

Alteração 6

Proposta de decisão
Artigo 3 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) atenuação das alterações climáticas e 
adaptação às mesmas, como definido no 
n.º 4 do artigo 2.º;

(a) desenvolvimento do sector privado 
local e, em particular, apoio às pequenas 
e médias empresas;

(b) desenvolvimento de infra-estruturas 
sociais e económicas, nomeadamente 
transportes, energia, infra-estruturas 
ambientais e tecnologias da informação e 
comunicação (TIC); 

(b) desenvolvimento de infra-estruturas 
sociais e económicas, nomeadamente 
transportes, energia, infra-estruturas 
ambientais e tecnologias da informação e 
comunicação (TIC); 

(c) desenvolvimento do sector privado 
local, em particular apoio às pequenas e 
médias empresas.

(c) atenuação das alterações climáticas e 
adaptação às mesmas, como definido no 
n.º 4 do artigo 2.º

Or. en

Alteração 7

Proposta de decisão
Artigo 3 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. A redução da pobreza através do 
desenvolvimento económico e social
sustentável constituirá um objectivo 
subjacente das operações de 
financiamento do BEI nos países em 
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desenvolvimento1.
_________ 
1 Como definido na lista da OCDE de 
beneficiários de APD (que inclui os países menos 
desenvolvidos, países de baixo rendimento e 
também países de médio rendimento).

Or. en

Justificação

Under the Lisbon Treaty, development cooperation has been recognized as one of the 
elements of the EU's external action. The reduction of poverty has been recognized as the 
principle aim for development cooperation policy. The EU is thus required to take account of 
the objective of poverty reduction and eradication in all actions likely to affect developing 
countries.  The external mandate of the EIB should reflect the EU policy objectives in third 
countries. It is not more than logical that EIB investments in developing countries should aim 
at the reduction of poverty by fostering sustainable economic, social and environmental 
development and by guaranteeing access to financial services for those who can not access 
financial services under normal market circumstances.

Alteração 8

Proposta de decisão
Artigo 5 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão deve elaborar, em 
cooperação com o BEI, orientações 
operacionais regionais para os 
financiamentos concedidos pelo BEI ao 
abrigo da presente decisão. Ao elaborar 
estas orientações, a Comissão e o BEI 
deverão consultar o Serviço Europeu para 
a Acção Externa (SEAE) relativamente a 
questões políticas, se for caso disso. As 
orientações operacionais visam garantir 
que o financiamento do BEI apoie as 
políticas da UE e devem ter como ponto de 
partida o quadro político regional geral da 
UE instituído pela Comissão e o SEAE, se 
for caso disso. Estas orientações 
operacionais irão nomeadamente garantir 
que o financiamento do BEI complemente 
as respectivas políticas, programas e 
instrumentos de assistência da UE nas 

1. A Comissão deve elaborar, em 
cooperação com o BEI, orientações 
operacionais regionais para os 
financiamentos concedidos pelo BEI ao 
abrigo da presente decisão. Ao elaborar 
estas orientações, a Comissão e o BEI 
consultarão o Serviço Europeu para a 
Acção Externa (SEAE) relativamente a 
questões políticas. As orientações 
operacionais visam garantir que o 
financiamento do BEI apoie as políticas da 
UE e devem ter como ponto de partida o 
quadro político regional geral da UE 
instituído pela Comissão e o SEAE, se for 
caso disso. Estas orientações operacionais 
irão nomeadamente garantir que o 
financiamento do BEI complemente as 
respectivas políticas, programas e 
instrumentos de assistência da UE nas 
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diferentes regiões, à luz das resoluções do 
Parlamento Europeu e das decisões e 
conclusões do Conselho. A Comissão 
informará o Parlamento Europeu e o 
Conselho das orientações estabelecidas. 
Dentro do quadro definido pelas 
orientações operacionais, o BEI deve 
definir estratégias de financiamento 
correspondentes e garantir a sua execução.

diferentes regiões, à luz das resoluções do 
Parlamento Europeu, das decisões e 
conclusões do Conselho e do Consenso 
Europeu sobre o Desenvolvimento. A 
Comissão transmitirá ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho as orientações 
estabelecidas. Dentro do quadro definido 
pelas orientações operacionais, o BEI deve 
definir estratégias de financiamento 
correspondentes e garantir a sua execução.

Or. en

Alteração 9

Proposta de decisão
Artigo 6 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. O BEI deve proceder a todas as devidas 
diligências no que diz respeito aos aspectos 
relacionados com o desenvolvimento dos 
projectos abrangidos pela garantia da UE. 
As regras de funcionamento do BEI devem 
incluir as disposições necessárias para a 
avaliação do impacto ambiental e social 
dos projectos e dos aspectos relacionados 
com os direitos humanos, de forma a 
garantir que só os projectos com 
viabilidade económica, financeira, 
ambiental e social sejam apoiados no 
âmbito da presente decisão.

1. O BEI deve proceder a todas as devidas 
diligências no que diz respeito aos aspectos 
relacionados com o desenvolvimento dos 
projectos abrangidos pela garantia da UE. 
As regras de funcionamento do BEI devem 
incluir as disposições necessárias para a 
avaliação do impacto ambiental e social 
dos projectos e dos aspectos relacionados 
com os direitos humanos, de forma a 
garantir que só os projectos com 
viabilidade económica, financeira, 
ambiental e social sejam apoiados no 
âmbito da presente decisão. A Comissão 
transmitirá anualmente ao Parlamento 
um relatório sobre os resultados das 
devidas diligências a que procedeu.

Or. en

Justificação

A devida diligência constitui o cerne da apreciação de projectos do BEI. Para que o 
Parlamento Europeu exerça de forma mais efectiva o seu controlo no que diz respeito à 
transparência dos investimentos do BEI, a Comissão deverá transmitir-lhe informações 
completas e claras dos resultados sobre o exercício da devida diligência.
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Alteração 10

Proposta de decisão
Artigo 6 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Para além da avaliação ex-ante dos 
aspectos relacionados com o 
desenvolvimento, o BEI deve intensificar
o seu controlo durante a execução do 
projecto, nomeadamente em relação ao 
impacto deste último em termos de 
desenvolvimento.

2. Para além da avaliação ex-ante dos 
aspectos relacionados com o 
desenvolvimento, o BEI intensificará o 
seu controlo durante a execução e aquando 
da conclusão do projecto, nomeadamente 
em relação ao impacto deste último em 
termos de desenvolvimento.

Or. en

Alteração 11

Proposta de decisão
Artigo 6 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. O BEI actualizará a sua política em 
matéria de centros financeiros offshore e 
fará por ir além das listas de 
transparência ou não transparência da 
OCDE, tendo em consideração todas as 
jurisdições que possam permitir o 
contorno das obrigações fiscais ou a 
evasão fiscal.

Or. en

Justificação

A lista de jurisdições não cooperantes da OCDE que actualmente existe baseia-se em 
critérios insuficientes, como a assinatura de 12 acordos de intercâmbio de informações 
fiscais. Isto é muito insuficiente e muitos peritos pedem a aprovação de critérios mais 
apertados para identificar jurisdições que praticam o sigilo. A Tax Justice Network 
desenvolveu metodologia e critérios alternativos no seu Índice de Sigilo Financeiro. O 
Parlamento Europeu já pediu que o BEI adoptasse critérios mais rigorosos que os da OCDE 
ao utilizar paraísos fiscais para investir em países em desenvolvimento.
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Alteração 12

Proposta de decisão
Artigo 10-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 10.º-A
Jurisdições que praticam o sigilo

O BEI garantirá que todos os bancos e 
outros intermediários financeiros 
apoiados operem com base em cláusulas 
rigorosas de salvaguarda contra a 
utilização de jurisdições que praticam o 
sigilo.

Or. en

Justificação

A lista de jurisdições não cooperantes da OCDE que actualmente existe baseia-se em 
critérios insuficientes, como a assinatura de 12 acordos de intercâmbio de informações 
fiscais. Isto é muito insuficiente e muitos peritos pedem a aprovação de critérios mais 
apertados para identificar jurisdições que praticam o sigilo. A Tax Justice Network 
desenvolveu metodologia e critérios alternativos no seu Índice de Sigilo Financeiro. O 
Parlamento Europeu já pediu que o BEI adoptasse critérios mais rigorosos que os da OCDE 
ao utilizar paraísos fiscais para investir em países em desenvolvimento.


